
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Conflito Negativo de Competência nº 0809829-42.2004.815.0000
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Suscitante : Juíza de Direito da 1ª Vara de Sucessões da Comarca da Capital
Suscitado : Juiz de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca da Capital
Promovente  : Benedito de Azevedo Chagas
Promovidos :  Antônio de Farias Sousa e outros

CONFLITO NEGATIVO DE  COMPETÊNCIA
CÍVEL. AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  NULIDADE  DE
ATO  JURÍDICO  CUMULADA  COM
REIVINDICATÓRIA DE IMÓVEL EM CURSO NA 7ª
VARA CÍVEL.  FEITO  REMETIDO  PARA 1ª  VARA
DE SUCESSÕES DA COMARCA DA CAPITAL EM
FACE  DE  SUA  INSTALAÇÃO.  CONFLITO
SUSCITADO. ALEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA DE
QUAISQUER DAS VARAS CÍVEIS DA COMARCA
DA CAPITAL.  CABIMENTO.  INTELIGÊNCIA DO
ART. 164, DA LEI DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA
DO  ESTADO  DA  PARAÍBA.  MATÉRIA  NÃO
ELENCADA NO ART. 170, DO MESMO COMANDO
NORMATIVO.  CONFLITO  CONHECIDO  PARA
DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO SUSCITADO -
7ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL.

- Ocorre o conflito negativo de competência quando
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dois  ou  mais  juízes  se  consideram  incompetentes
para  o  julgamento  da  mesma  causa,  devendo  ser
declarado competente o Juízo suscitado, quando não
houver  vinculação  legal,  determinando  que  o
processamento  da Ação  Ordinária  de  Nulidade de
Ato  Jurídico  cumulada  com  Reivindicatória  de
Imóvel  seja  realizado  no  Juízo  da  1ª  Vara  de
Sucessões da Comarca da Capital, posto que o tema
em discussão  é  da  alçada  de  quaisquer  das  Varas
Cíveis,  consoante  vaticina  o  art.  164,  da  Lei  de
Organização Judiciária do Estado da Paraíba.

- A demanda, em testilha, não se amolda a qualquer
das  hipóteses  elencadas  no  art.  170,  do  comando
normativo  supracitado,  não  havendo,  portanto,
qualquer fundamentação legal  capaz de justificar a
permanência  deste  feito  na  Vara  Especializada  de
Sucessões.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, conhecer o conflito para declarar competente
o Juízo suscitado da 7ª Vara Cível da Comarca da Capital.

Trata-se  de  CONFLITO  NEGATIVO  DE
COMPETÊNCIA CÍVEL suscitado pela Juíza de Direito da 1ª Vara de Sucessões da
Comarca da Capital, fls. 140/141, aduzindo não ser de sua alçada processar a  Ação
Ordinária de Nulidade de Ato Jurídico cumulada com Reivindicatória  de Imóvel
forcejada  por  Espólio  de  João  Elízio  Chagas  e  Elvira  de  Azevedo  Cjagas,
representado por Benedito de Azevedo Chagas, em desfavor de Antônio de Farias
Sousa e Manuel Deodato Flávio da Silva, haja vista a controvérsia, em comento, ser
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da competência de quaisquer das Varas Cíveis da Comarca da Capital, consoante se
depreende dos arts. 164 e 170, da Lei de Organização Judiciária do Estado da Paraíba.

A presente demanda foi originariamente distribuída
para  7ª  Vara  Cível da  Comarca  da  Capital,  tendo  sido  o  feito  regularmente
processado  até  o  advento  da  instalação da  Vara  de  Sucessões,  ocasião  em que o
Magistrado singular da referida unidade Judiciária determinou a remessa dos autos
ao Juízo da 1ª Vara de Sucessões da Comarca da Capital, conforme despacho exarado
à fl. 137.

Aportando  o  caderno  processual  na  1ª  Vara  de
Sucessões da Comarca da Capital, a Magistrada  a quo, através do despacho de fls.
140/141, declinou de sua competência e suscitou o presente conflito, encaminhando
os autos à instância ad quem.

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra. Marilene de Lima Campos de Carvalho, fls. 147/149, opinou pelo conhecimento
do conflito, a fim de ser declarada a competência do Juízo suscitado, para onde deve
ser encaminhado o feito.

O suscitado  não  prestou  informações  dentro  do
prazo legal, consoante certidão de fl. 159.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Versam  os  presentes  autos  acerca  de  Conflito
Negativo de Competência, suscitado pela Juíza de Direito da 1ª Vara de Sucessões da
Comarca  da  Capital,  por  considerar-se  incompetente  para  processar  a  Ação
Ordinária de Nulidade de Ato Jurídico cumulada com Reivindicatória de Imóvel, em
testilha, em razão da matéria ser de competência de quaisquer das Varas Cíveis da
Comarca da Capital.
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A controvérsia,  ora  analisada,  reside,  portanto,  em
verificar se a causa, em apreço, deve ser processada no Juízo da 1ª Vara de Sucessões
da Comarca da Capital.

De  antemão,  ocorre  o  conflito  negativo  de
competência quando  dois  ou  mais  juízes  se  consideram  incompetentes  para  o
julgamento da mesma causa. Contudo, na hipótese vertente, é forçoso asseverar não
existir qualquer vinculação legal que determine o processamento da Ação Ordinária
de Nulidade de Ato Jurídico cumulada com Reivindicatória de Imóvel no Juízo da 1ª
Vara de  Sucessões  da Comarca da Capital,  inclusive,  o  tema posto  em discussão
compete ser julgado por qualquer uma das Varas  Cíveis  da Comarca da Capital,
consoante vaticina o art. 164, da LOJE:

Art. 164. Compete à Vara Cível processar e julgar as
ações  de  natureza  civil,  e  cumprir  carta  precatória
cível,  salvo  as  de  competência  de  varas
especializadas. - negritei.

Ademais,  partindo  da  premissa  constante  no
dispositivo  supracitado,  é  imprescindível  aferir  se  há  competência  de  vara
especializada para o julgamento da lide, que, segundo o entendimento do Juiz da 7ª
Vara Cível da Comarca da Capital, seria a Vara de Sucessões.

Todavia, a Lei de Organização Judiciária do Estado
da Paraíba estabelece em seu art. 170 as causas de competência privativa da Vara de
Sucessões. Vejamos: 

Art. 170. Compete a Vara de Sucessões processar e
julgar:
I  –  os  inventários,  arrolamentos  e  partilhas,  bem
como os seus incidentes;
II – as ações de anulação de testamentos e legados,
assim  como  as  pertinentes  ao  cumprimento  e  à
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execução de testamento;
III  –  as  ações  relativas  à  sucessão  causa  mortis,
inclusive  fideicomisso  e  usufruto,  cancelamentos,
inscrições e subrogações de cláusulas ou gravames,
ainda que decorrentes de atos entre vivos;
IV  –  as  ações  de  petição  de  herança  quando  não
cumuladas com as de investigação de paternidade;
V  –  as  declarações  de  ausência  e  abertura  de
sucessão  provisória  ou  definitiva,  as  ações  que
envolvam bens vagos ou de ausentes, bem como a
herança jacente e seus acessórios;
VI – os pedidos de alvarás relativos a bens de espólio
e os previstos na Lei n.º 6.858, de 24 de novembro de
1980, quando hajam outros bens a inventariar;
Parágrafo único. Cabe ao juiz da Vara de Sucessões
cumprir  carta  precatória  relativa  à  matéria  de  sua
competência.

Logo,  sem maiores  delongas,  observa-se,  de plano,
que a demanda em questão não se amolda a qualquer das hipóteses elencadas acima,
não  havendo,  portanto,  qualquer  fundamentação  legal  capaz  de  justificar  a
permanência deste feito na Vara Especializada de Sucessões.

Destarte,  no  caso  em  tela,  com  razão  a  Juíza
Suscitante.

Ante o exposto,  CONHEÇO DO CONFLITO,  para
declarar como competente para o processamento e julgamento da presente ação,  o
Juízo da 7ª Vara Cível da Comarca da Capital, ora suscitado. 

É como VOTO.

Presidiu o julgamento,  o Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
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João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 03 de fevereiro de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
              Desembargador

                               Relator
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